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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JUVENIRA ALVES PEDROSO
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN - RS067643

INGRID EMILIANO - RS091283
FLÁVIA HAGEN MATIAS - RS103616

AGRAVADO : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE 
DE SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066
FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
MAICON SOARES BARBOSA - RS120291

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
BENEFÍCIOS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PERÍCIA ATUARIAL. FASE 
CONHECIMENTO. NECESSIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte orienta-se no sentido de que o indeferimento de 
perícia técnica, nos autos da revisional de benefício da previdência complementar, 
oportunamente requerida na fase de conhecimento, configura indevido cerceamento de 
defesa. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 
14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.278.087 - RS (2023/0008839-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por JUVENIRA ALVES PEDROSO em face da decisão, de minha lavra, 

que conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial interposto pela ora 

agravada para determinar o retorno dos autos para a realização da perícia atuarial 

(fls. 743/748).

Nas razões do presente agravo, a parte agravante sustenta que perícia 

foi realizada, tendo sido concluído que não foram juntados os documentos 

referentes aos valores e/ou composição das diferenças alegadas pela agravada.

Aduz que a perícia foi prejudicada em razão de a agravada não ter se 

desincumbido de seu ônus probatório, nos termos do art. 373, I, do Código de 

Processo Civil/2015.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

agravo interno pela Turma.

Impugnação apresentada (fls. 772/776).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL 
DE BENEFÍCIOS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PERÍCIA ATUARIAL. FASE 
CONHECIMENTO. NECESSIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte orienta-se no sentido de que o indeferimento de 
perícia técnica, nos autos da revisional de benefício da previdência complementar, 
oportunamente requerida na fase de conhecimento, configura indevido cerceamento 
de defesa. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O presente recurso 

não merece prosperar.

Cumpre reproduzir a decisão agravada, que segue mantida por seus 

próprios fundamentos:

Trata-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO CORSAN DOS 

FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 

SANEAMENTO CORSAN contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial manejado em face de acórdão assim ementado 

(e-STJ, fl. 571):

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. FUNDAÇÃO CORSAN. PERÍCIA ATUARIAL. 

DESNECESSIDADE. JUIZ É O DESTINATÁRIO DA PROVA. 

APLICAÇÃO DO ARTIGO 370 DO CPC. MATÉRIA 

EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. CONTRIBUIÇÕES EM 

RAZÃO DO AUMENTO DO BENEFÍCIO DE 

SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PREJUDICADO 

O EXAME DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE PROVA 

DOCUMENTAL. ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 373, I, DO 

CPC. REVISÃO DE CÁLCULO. CORRETA A 

SUBSTITUIÇÃO DO BTN PELO INPC, CONSIDERANDO 

QUE O BTN FOI EXTINTO NO ANO DE 1991. APELAÇÃO 

CÍVEL E RECURSO ADESIVO DESPROVIDOS.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, a recorrente aponta violação do art. 

1.022 do Código de Processo Civil/2015, sustentando a omissão do 

Tribunal de origem quanto à necessidade de realização de perícia 

atuarial para a realização do cálculo da reserva matemática para 

custear a manutenção do plano previdenciário.

No mérito, alega a necessidade de produção de prova pericial atuarial, 

nos termos dos arts. 369 e 373 do CPC/2015, bem como a existência 

de dissídio jurisprudencial sobre o tema.

Contrarrazões apresentadas.

O recurso especial não foi admitido em virtude da ausência de 

violação do art. 1.022 do CPC/2015 e do óbice das Súmulas 7 e 211 

do STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

Neste agravo, a agravante impugna os fundamento da decisão 

agravada.

Assim delimitada a controvérsia e ultrapassado o limite do 

conhecimento e provimento do presente agravo, passo ao julgamento 

do recurso especial.

No que se refere à preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015, 

não há falar em omissão no acórdão, mas apenas julgamento 

contrário aos interesses da recorrente, o que não autoriza, por si só, o 

acolhimento de embargos de declaração, nem sua rejeição importa 

em violação à sua norma de regência.

Isso porque, ao solucionar a controvérsia, o Tribunal de origem 

consignou no acórdão do julgamento dos embargos de declaração 

que (i) não há controvérsia quanto à utilização do Regulamento do 

Plano de Benefício para a realização dos cálculos, mas tão somente à 

forma de cálculo do benefício contratado; e (ii) a matéria é 

exclusivamente de direito, porquanto os fatos alegados podem ser 

demonstrados por meio da juntada de documentos e da análise das 

provas já anexadas. Confira-se:

Insiro trecho da decisão embargada:

Da análise dos autos, observa-se que, na reclamatória 

trabalhista 00507.1997.461.04.01.9 a parte autora foi 

condenada, solidariamente, a pagar diferença de 

complementação de proventos de aposentadoria decorrentes da 

integração de valores deferidos a título de verbas trabalhistas 

aos salários do falecido instituidor da pensão (Evento 2, INIC E 

DOCS3, fls. 11).

Na presente demanda, a autora apresenta cálculo a fim de 

demonstrar (i) a diferença de contribuições correspondentes ao 

período de abril de 1992 a janeiro de 1997, bem como (ii) a 

atualização dos valores até novembro de 2013, utilizando o 

INPC como índice de correção monetária; sendo realizada 

perícia contábil ao Evento 2, OUT - INST PROC15, fls. 43.

No ponto, quanto ao argumento da parte autora sobre ser 

necessária a realização de perícia atuarial, este não merece 

prosperar.

O juiz é o destinatário da prova a ser produzida, cabendo a ele 

avaliar a necessidade de sua realização para formar a sua 

convicção e dirimir a controvérsia que lhe é submetida, nos 

termos do artigo 370 do CPC1.

No caso, não há controvérsia quanto à utilização do 

Regulamento do Plano de Benefício para a realização dos 

cálculos, mas tão somente à forma de cálculo do benefício 
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contratado. Logo, a matéria é exclusivamente de direito, 

porquanto os fatos alegados podem ser demonstrados através 

da juntada de documentos e da análise das provas já anexadas 

[...] (fl. 611)

Assim, apesar da rejeição dos embargos de declaração, não há como 

ser reconhecida a violação do art. 1.022 do CPC/15, porque não se 

exige do julgador a análise de todos os argumentos das partes, para 

fins de convencimento e julgamento. Para tanto, basta o 

pronunciamento fundamentado acerca dos fatos controvertidos, o que 

se observa no presente caso, em que os motivos da decisão 

encontram-se objetivamente fixados nas razões do acórdão recorrido. 

Nesse sentido: EDcl no AgRg nos EREsp 1.483.155/BA, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Corte Especial, DJe 3/8/2016.

No mérito, como destacado no tópico acima, o Tribunal de origem 

consignou que (i) não há controvérsia quanto à utilização do 

Regulamento do Plano de Benefício para a realização dos cálculos, 

mas tão somente à forma de cálculo do benefício contratado; e (ii) a 

matéria é exclusivamente de direito, porquanto os fatos alegados 

podem ser demonstrados por meio da juntada de documentos e da 

análise das provas já anexadas.

A Segunda Seção desta Corte, já reconheceu que, "em vista as 

peculiaridades da relação contratual de previdência privada, 

assentada em regulamento elaborado por meio de complexo cálculo 

atuarial, assim como dos interesses envolvidos em demandas que 

digam respeito à revisão de benefícios, à luz da iterativa jurisprudência 

do STJ, fica nítida a ocorrência do cerceamento de defesa. Isso 

porque a perícia atuarial pertinente ao deslinde do feito foi 

oportunamente requerida e indeferida, ao fundamento de que a 

obrigação de extensão à relação previdenciária de verbas salariais 

decorrentes da relação de emprego existente entre participantes do 

plano de benefícios e a patrocinadora pode ser constatada a partir da 

interpretação do regulamento do plano de benefícios, 

independentemente da questão do desequilíbrio atuarial do plano de 

custeio". Confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. PEDIDO EXORDIAL 

DE DEFERIMENTO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO, AO 

FUNDAMENTO DE NÃO ESTAR SENDO CONFERIDA A 

MELHOR INTERPRETAÇÃO AO REGULAMENTO DO 

PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, PARA EXTENSÃO DE 

PAGAMENTO DE VERBA, PAGA PELA PATROCINADORA 
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AOS SEUS EMPREGADOS, QUE NÃO É RECEBIDA 

PELOS BENEFICIÁRIOS DO PLANO DE BENEFÍCIOS. 

REQUERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL 

PARA DEMONSTRAR DESEQUILÍBRIO ATUARIAL QUE 

ADVIRIA DO EVENTUAL ACOLHIMENTO DO PLEITO. 

PEDIDO DE PROVA QUE, EM VISTA DAS 

PECULIARIDADES DO REGIME DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA E DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA, MOSTRA-SE 

RELEVANTE. INDEFERIMENTO, AO FUNDAMENTO DE 

QUE A CONSTATAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE EXTENSÃO 

DO PAGAMENTO DE VERBAS SALARIAIS PREVISTAS EM 

NORMAS COLETIVAS DE TRABALHO AOS ASSISTIDOS 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS PODE SER EXTRAÍDA DA 

INTERPRETAÇÃO DO REGULAMENTO. PERTINÊNCIA DA 

PRODUÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL PARA 

DEMONSTRAÇÃO DE DESEQUILÍBRIO AO PLANO DE 

CUSTEIO, INCLUSIVE POR SER DEVER LEGAL DO 

ESTADO PROTEGER OS INTERESSES DOS DEMAIS 

BENEFICIÁRIOS E DOS PARTICIPANTES.

1. Em regra, conforme iterativa jurisprudência desta Corte 

Superior, como o juiz é o destinatário da prova - cabendo-lhe, 

por força do art. 130 do Código de Processo Civil, indeferir as 

diligências inúteis ou meramente protelatórias -, para se chegar 

à conclusão de que a produção da prova requerida pela parte é 

relevante para a solução da controvérsia, é necessário o 

reexame de todos os elementos fáticos, a atrair a incidência do 

óbice intransponível imposto pela Súmula 7/STJ.

2. Todavia, no caso da relação contratual de previdência 

privada, o sistema de capitalização constitui pilar de seu regime, 

pois tem caráter complementar - baseado na constituição de 

reservas que garantam, em perspectiva de longo prazo, o 

benefício contratado -, adesão facultativa e organização 

autônoma em relação ao regime geral de previdência social. 

Nessa linha, os planos de benefícios de previdência 

complementar são previamente aprovados pelo órgão público 

fiscalizador, de adesão facultativa, devendo ser elaborados com 

base em cálculos matemáticos (atuariais), embasados em 

estudos de natureza atuarial, e, ao final de cada exercício, 

devem ser reavaliados atuarialmente, de modo a prevenir ou 

mitigar prejuízos aos participantes e beneficiários do plano 

(artigo 43 da ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e o artigo 23 da Lei 

Complementar n. 109/2001).
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3. Dessarte, é bem de ver que o fundo formado pelo plano de 

benefícios pertence à coletividade de participantes e 

beneficiários, sendo gerido, sob supervisão e fiscalização 

estatal, pela entidade de previdência privada, com o objetivo de 

constituir reservas que possam, efetivamente, assegurar os 

benefícios contratados.

4. Ademais, o art. 3º, VI, da Lei Complementar n. 109/2001 

ostenta norma de caráter público, que impõe ao Estado, 

inclusive na sua função jurisdicional, proteger os interesses dos 

participantes e assistidos dos planos de benefícios. Assim, 

conforme a jurisprudência das duas Turmas que compõem a 

Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, para revisão de 

benefício pago por entidade de previdência privada é pertinente 

tomar em consideração o enfoque fático-jurídico acerca da 

manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do plano de 

custeio.

5. No caso, pois, em vista as peculiaridades da relação 

contratual de previdência privada, assentada em regulamento 

elaborado por meio de complexo cálculo atuarial, assim como 

dos interesses envolvidos em demandas que digam respeito à 

revisão de benefícios, à luz da iterativa jurisprudência do STJ, 

fica nítida a ocorrência do cerceamento de defesa. Isso porque a 

perícia atuarial pertinente ao deslinde do feito foi oportunamente 

requerida e indeferida, ao fundamento de que a obrigação de 

extensão à relação previdenciária de verbas salariais 

decorrentes da relação de emprego existente entre participantes 

do plano de benefícios e a patrocinadora pode ser constatada a 

partir da interpretação do regulamento do plano de benefícios, 

independentemente da questão do desequilíbrio atuarial do 

plano de custeio.

6. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.345.326/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Segunda Seção, julgado em 9/4/2014, DJe de 8/5/2014.)

A jurisprudência do STJ, segue no sentido de afastar a perícia atuarial 

apenas na fase de cumprimento de sentença, tendo em vista que, 

neste caso, a apuração está adstrita às determinações da decisão 

transitada em julgado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO. PERÍCIA ATUARIAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

DESNECESSIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DES PROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte Superior, na fase de 

cumprimento de sentença, é prescindível a perícia atuarial para 

o cálculo dos valores devidos relativos a benefício previdenciário 

em razão de a referida apuração estar adstrita às determinações 

da decisão transitada em julgado. Inaplicabilidade do 

entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ no 

julgamento do REsp 1.345.326/RS, relativo à necessidade de 

perícia atuarial em processo de conhecimento. Precedentes.

2. O eg. Tribunal de origem reconheceu a desnecessidade de 

realização de perícia atuarial, confirmando a suficiência de 

perícia contábil, pois todos os parâmetros para a liquidação de 

sentença foram fixados na fase de conhecimento.

3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 

jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que 

atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.845.117/DF, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023.)

O caso em análise, contudo, se refere à fase de conhecimento da 

ação de cobrança ajuizada pela recorrente com o intuito de receber as 

diferenças de contribuições incidentes em decorrência da revisão 

judicial e do pedido de reconvenção com pedido de revisão do 

benefício de suplementação de aposentadoria e pensão por morte, 

abono anual, mensal e pagamento das parcelas vencidas e vincendas 

(fls. 469/475).

Assim, conforme a jurisprudência das duas Turmas que compõem a 

Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, para revisão de 

benefício pago por entidade de previdência privada, é pertinente tomar 

em consideração o enfoque fático-jurídico acerca da manutenção do 

equilíbrio financeiro e atuarial do plano de custeio.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

CONHECEU DO RECLAMO E DEU PARCIAL 

PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA 

PARTE DEMANDANTE.

1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, configura 
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cerceamento de defesa o indeferimento, na fase de 

conhecimento, do pedido de produção de perícia atuarial em 

ação revisional de benefício de previdência privada, voltada à 

demonstração do alegado desequilíbrio atuarial do plano. 

Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.048.445/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 

ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE REVISÃO DO BENEFÍCIO DE 

PECÚLIO POR MORTE C/C COBRANÇA DE VALORES. 

FASE DE CONHECIMENTO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. PERÍCIA ATUARIAL. 

NECESSIDADE. VIABILIZAÇÃO DA MANUTENÇÃO DO 

PLANO DE BENEFÍCIOS. PRECEDENTES DO STJ. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que 

se refere aos requisitos de admissibilidade dos recursos, são 

aplicáveis ao caso concreto ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 

de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC.

2. A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento de que 

configura cerceamento de defesa o indeferimento do pedido, na 

fase de conhecimento, de produção de perícia atuarial em ação 

revisional de benefício de previdência privada, voltada à 

demonstração do alegado desequilíbrio atuarial do plano de 

custeio.

3. É vedado, no agravo interno, apreciar questões que não 

foram objeto de impugnação no recurso especial, bem assim 

não debatidas pelas instâncias ordinárias, sob pena de 

supressão de instância e inovação recursal.

4. Não foi apresentado argumento novo capaz de modificar a 

conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui 

consolidado para dar provimento ao recurso especial manejado 

pela entidade previdenciária.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.918.766/MS, relator Ministro Moura 
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Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 

18/3/2022.)

Em face do exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso 

especial para determinar o retorno dos autos para a realização da 

perícia atuarial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro em 10% (dez por 

cento) a quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte 

recorrida, observados os limites previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal.

Intimem-se.

A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que o 

indeferimento de perícia técnica, nos autos da revisional de benefício da previdência 

complementar, oportunamente requerida na fase de conhecimento, configura 

indevido cerceamento de defesa.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIOS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR 

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

1. A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que o 

indeferimento de perícia técnica, nos autos da revisional de benefício 

da previdência complementar, oportunamente requerida na fase de 

conhecimento, configura indevido cerceamento de defesa. 

Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.083.633/PE, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 

PAGAMENTO. REVISÃO. CRITÉRIOS DE CÁLCULO. 

PREQUESTIONAMENTO. PROVA PERICIAL. PRODUÇÃO. 

NECESSIDADE. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-ATUARIAL DO 

FUNDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 

2 e 3/STJ).
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Superior Tribunal de Justiça

2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que deve ser feita perícia técnica nas demandas que 

envolvam a revisão de pagamento de benefício previdenciário 

complementar com a aplicação de critérios de cálculo diversos dos 

estabelecidos no plano de contribuição, visto que é necessário verificar 

a influência dos novos valores no equilíbrio financeiro e atuarial da 

entidade de previdência privada.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.639.474/SE, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 

5/5/2022.)

No caso em análise, como constou na decisão agravada, o Tribunal de 

origem consignou a desnecessidade de realização da perícia atuarial. Confira-se:

No ponto, quanto ao argumento da parte autora sobre ser  necessária 

a realização de perícia atuarial, este não merece prosperar.

O juiz é o destinatário da prova a ser produzida, cabendo a ele avaliar 

a necessidade de sua realização para formar a sua convicção e dirimir 

a controvérsia que lhe é submetida, nos termos do artigo 370 do 

CPC1.

No caso, não há controvérsia quanto à utilização do Regulamento do 

Plano de Benefício para a realização dos cálculos, mas tão somente à 

forma de cálculo do benefício contratado. Logo, a matéria é 

exclusivamente de direito, porquanto os fatos alegados podem  ser 

demonstrados através da juntada de documentos e da análise das 

provas já anexadas [...] (fl. 566)

Assim, não trazendo a parte agravante nenhum fundamento capaz de 

desconstituir a decisão ora agravada, deve ela ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Em face no exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066
FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
MAICON SOARES BARBOSA - RS120291

AGRAVADO : JUVENIRA ALVES PEDROSO
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN - RS067643

INGRID EMILIANO - RS091283
FLÁVIA HAGEN MATIAS - RS103616

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUVENIRA ALVES PEDROSO
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN - RS067643

INGRID EMILIANO - RS091283
FLÁVIA HAGEN MATIAS - RS103616

AGRAVADO : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066
FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
MAICON SOARES BARBOSA - RS120291



TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023


